
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095323 - SC (2026/0177665-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEANDRO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVANTE : VALDELI RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CONDENAÇÃO POR RECEPTAÇÃO E PORTE DE ARMA DE
FOGO DE USO RESTRITO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu o habeas corpus, por ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da
condenação, e rejeitou o pedido de absolvição em razão da necessidade de reexame
de matéria fática.

2. Fato relevante. Condenação pelos crimes de receptação e porte de arma de fogo de
uso restrito. A defesa requer absolvição e a reconsideração da decisão ou julgamento
pelo órgão colegiado.

3.  As  decisões  anteriores.  Instâncias  ordinárias  apreciaram  exaustivamente  as
alegações  defensivas,  com  análise  detalhada  do  acervo  probatório,  mantendo  a
condenação.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, em sede de habeas corpus, é possível
o reexame do conjunto probatório para fins de absolvição; e (ii) saber se há flagrante
ilegalidade apta a justificar o conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem.

Documento eletrônico VDA60152805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/09/2026 17:30:29
Publicação no DJEN/CNJ de 22/09/2026. Código de Controle do Documento: 2580c034-3ae8-4abb-a134-8841f2deccc4



III. Razões de decidir

5.  O  habeas  corpus  não  comporta  revolvimento  aprofundado  do  acervo  fático-
probatório, sendo inadequado para discutir a suficiência das provas que fundamentaram
a condenação.

6.  As instâncias ordinárias realizaram apreciação exaustiva das alegações defensivas
sob o  crivo  do contraditório,  afastando os  argumentos de absolvição com base em
provas válidas.

7. Inexistência de constrangimento ilegal evidente a justificar o conhecimento do habeas
corpus ou a concessão da ordem, de ofício.

8.  O agravo regimental limita-se a repetir fundamentos já rejeitados, sem infirmar os
motivos da decisão agravada, impondo a sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1. O habeas corpus não é via adequada para o reexame de provas com o objetivo de
absolvição. 2.  A ausência de flagrante ilegalidade afasta o conhecimento do habeas
corpus e impede a concessão da ordem, inclusive de ofício. 3. O agravo regimental que
apenas reproduz argumentos já rejeitados não comporta provimento.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos legais citados.

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes citados.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 16 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu o habeas corpus, por ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da
condenação, e rejeitou o pedido de absolvição em razão da necessidade de reexame
de matéria fática.

2. Fato relevante. Condenação pelos crimes de receptação e porte de arma de fogo de
uso restrito. A defesa requer absolvição e a reconsideração da decisão ou julgamento
pelo órgão colegiado.

3.  As  decisões  anteriores.  Instâncias  ordinárias  apreciaram  exaustivamente  as
alegações  defensivas,  com  análise  detalhada  do  acervo  probatório,  mantendo  a
condenação.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, em sede de habeas corpus, é possível
o reexame do conjunto probatório para fins de absolvição; e (ii) saber se há flagrante
ilegalidade apta a justificar o conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem.
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III. Razões de decidir

5.  O  habeas  corpus  não  comporta  revolvimento  aprofundado  do  acervo  fático-
probatório, sendo inadequado para discutir a suficiência das provas que fundamentaram
a condenação.

6.  As instâncias ordinárias realizaram apreciação exaustiva das alegações defensivas
sob o  crivo  do contraditório,  afastando os  argumentos de absolvição com base em
provas válidas.

7. Inexistência de constrangimento ilegal evidente a justificar o conhecimento do habeas
corpus ou a concessão da ordem, de ofício.

8.  O agravo regimental limita-se a repetir fundamentos já rejeitados, sem infirmar os
motivos da decisão agravada, impondo a sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1. O habeas corpus não é via adequada para o reexame de provas com o objetivo de
absolvição. 2.  A ausência de flagrante ilegalidade afasta o conhecimento do habeas
corpus e impede a concessão da ordem, inclusive de ofício. 3. O agravo regimental que
apenas reproduz argumentos já rejeitados não comporta provimento.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos legais citados.

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes citados.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEANDRO  RODRIGUES  e

VALDELI RODRIGUES contra decisão de minha lavra, na qual não conheci o habeas

corpus,  em  virtude  de  ausência  de  flagrante  ilegalidade  pela  manutenção  da

condenação.  Ainda,  foi  rejeitado  o  pleito  de  absolvição,  haja  vista  necessidade  de

reexame de matéria fática.

A defesa requer a absolvição dos agravantes. 

Requer a reconsideração do decisium ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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A  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  Por

oportuno, reproduzo as razões de decidir do ato combatido:

“No tocante ao pedido de absolvição, destaco que a
irresignação  do  paciente  não  merece  prosperar.  Isto
porque,  como  se  observa  no  presente writ, houve
apreciação exauriente de todas as alegações apresentadas
nas  instâncias  ordinárias  pela  defesa,  com  análise
detalhada sobre o acervo probatório.

Nesse  sentido,  o  paciente  pretende  em  sede
de habeas corpus alterar todo o panorama fático apreciado
pelas  instâncias  ordinárias  sob  o  crivo  do  contraditório,
tendo unicamente repisado nesta Corte alguns dos mesmos
argumentos  já  articulados  e  rejeitados  quando  do
julgamento de recurso no Tribunal de origem.

Assim,  alterar  o  entendimento  do  acórdão
impugnado  quanto  às  provas  que  fundamentaram  a
condenação  do  paciente  pelos  delitos  de  receptação  e
porte de arma de fogo de uso restrito que foi denunciado e
condenado  demandaria  completo  reexame  de  provas,  o
que é incompatível e descabido na via estreita do habeas
corpus. Vejamos:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS.
ESTELIONATO  E  CORRUPÇÃO  ATIVA.  CONDENAÇÃO
FUNDADA  EM  PROVA  PRODUZIDA  SOB  O  CRIVO  DO
CONTRADITÓRIO. DEPOIMENTO DE POLICIAL. VALIDADE.
PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  155 DO  CPP.  NÃO
VIOLAÇÃO.  DOSIMETRIA.  MAUS  ANTECEDENTES.
EXTINÇÃO  DE  PENA  ANTERIOR.  LAPSO  TEMPORAL.
INAPLICABILIDADE  AUTOMÁTICA  DO  DIREITO  AO
ESQUECIMENTO.  EXISTÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO
POSTERIOR.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  MANUTENÇÃO  DA
VETORIAL  NEGATIVA.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não comporta reexame aprofundado de
fatos  e  provas,  sendo  inadequado  para  absolvição  ou
desclassificação  de  condutas  quando  dependente  de
dilação probatória,  diante  dos  estreitos  limites  do  rito  do
writ.
2. O art. 155 do CPP veda condenação exclusivamente fundada
em elementos do inquérito,  mas admite sua utilização quando
repetidos em juízo ou corroborados por provas produzidas sob
contraditório;  no  caso,  há  prova  oral  judicial  harmônica  e
suficiente, corroborando os elementos informativos.
3.  Depoimentos  de  policiais  prestados  em  juízo,  ausentes
indícios  de  parcialidade,  constituem  meio  probatório  idôneo;
incumbia  à  Defesa  demonstrar  a  imprestabilidade,  o  que  não
ocorreu.
4. Nos termos da tese firmada no RE n.  593.818/SC (Tema n.
150/STF), admite-se a valoração de condenações pretéritas para
fins de maus antecedentes, ainda que extintas há mais de cinco
anos.
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5. A existência de condenação posterior, com execução extinta
em  2018,  afasta  a  incidência  do  denominado  direito  ao
esquecimento, evidenciando reiteração delitiva e legitimando a
manutenção da vetorial negativa.
6. O regime inicial mais gravoso foi motivado na reincidência e
nos maus antecedentes, em conformidade com o art. 33, § 2º, b,
e § 3º,  do Código Penal  7.  Agravo regimental  a que se nega
provimento.  (AgRg na PET no HC 1075481 /  SP, rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN 18/06/2026.)
(grifei)

Direito processual penal. Agravo regimental no habeas corpus.
Impossibilidade de reexame de provas. Dosimetria na tentativa.
Regime prisional fundamentado. Agravo regimental desprovido.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu o habeas corpus por ausência de flagrante ilegalidade
na  manutenção  da  condenação,  rejeitando  os  pedidos  de
alteração  da  fração  relativa  à  tentativa  e  do  regime  prisional
fixado.
2. Fato relevante. A defesa requer absolvição do agravante por
alegada perda de chance probatória, em razão da ausência de
filmagens do dia dos fatos, sustentando que a condenação se
lastreia em depoimentos das vítimas; subsidiariamente, pede o
redimensionamento  da  fração  aplicada  ao  crime  tentado  e  a
alteração do regime de pena.
3.  Decisões  anteriores.  Instâncias  ordinárias  mantiveram  a
condenação,  aplicaram  fração  de  1/2  na  terceira  fase  da
dosimetria pelo crime tentado, com fundamento no iter criminis
percorrido, e fixaram regime semiaberto com base na gravidade
concreta da conduta (emprego de arma de fogo em via pública e
concurso de pessoas).
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, na via estreita
do habeas corpus, é possível: (i) reexaminar o conjunto fático-
probatório  para  absolvição  por  alegada  perda  de  chance
probatória; (ii) modificar a fração de redução do crime tentado,
quando  fundamentada  no  iter  criminis  pelas  instâncias
ordinárias; e (iii) afastar o regime semiaberto fixado com base na
gravidade concreta, em suposta contrariedade às Súmulas 718 e
719 do STF e 440 do STJ.
III. Razões de decidir
5.  A  via  do  habeas  corpus  não  comporta  reexame
aprofundado  de  provas,  sendo  incabível  a  revisão  do
panorama fático consolidado pelas instâncias ordinárias na
ausência de flagrante ilegalidade.
6. A fração de 1/2 aplicada na terceira fase da dosimetria pelo
reconhecimento  do  crime  tentado  foi  adequadamente
fundamentada  pelo  iter  criminis  percorrido,  inviabilizando  sua
alteração em habeas corpus.
7. O regime semiaberto foi fixado com fundamentação idônea,
baseada em gravidade concreta da conduta (emprego de arma
de  fogo,  via  pública,  concurso  de  pessoas),  não  havendo
contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.
8. Ausente constrangimento ilegal, não se justifica concessão da
ordem, ainda que de ofício.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos  relevantes  citados:CP,  art.  14, II;  CP,  art.  33
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Jurisprudência relevante citada:STF, Súmula 718; STF, Súmula
719;
STJ, Súmula 440. (AgRg no HC 1076574 / SP, rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN 18/06/2026.)(grifei)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  INVIABILIDADE.
LATROCÍNIO.  ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática  que  não  conheceu  do  habeas  corpus,  sob  o
fundamento  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do
recurso  legalmente  previsto,  salvo  em  caso  de  flagrante
ilegalidade.
2.  O  acusado  confessou  extrajudicialmente  a  prática  de
latrocínio, mas negou em juízo. A prova testemunhal e indiciária
foi  considerada  robusta  pelas  instâncias  ordinárias,  que
concluíram pela autoria e materialidade do crime.
3. A decisão monocrática não conheceu do habeas corpus, e o
agravo  regimental  busca  a  reforma  dessa  decisão,  alegando
ausência de provas para a condenação.
II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em
saber  se  é  possível  o  conhecimento  do  habeas  corpus
substitutivo de recurso próprio, diante da alegação de ausência
de provas para a condenação.
5. A questão também envolve a análise da suficiência das provas
testemunhais e indiciárias para a condenação do acusado pelo
crime de latrocínio.
III.  Razões  de  decidir 6.  O  habeas  corpus  não  é  a  via
adequada  para  reexame  de  provas,  sendo  inviável  sua
utilização para discutir a suficiência do conjunto probatório
que embasou a condenação.
7.  As  instâncias  ordinárias  valoraram  adequadamente  o
acervo probatório, incluindo a confissão extrajudicial  e as
provas  testemunhais,  para  concluir  pela  autoria  e
materialidade do crime de latrocínio.
8. Não se constatou flagrante ilegalidade que justificasse a
concessão do habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é substitutivo de
recurso próprio e não se presta para reexame de provas. 2. A
confissão  extrajudicial  e  a  prova  testemunhal  são  suficientes
para embasar a condenação, desde que devidamente valoradas
pelas instâncias ordinárias".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 647; CPP, art. 648.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp
1804625/RO, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe  05/06/2019; STJ, HC 502.868/MS, Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019.
(AgRg  no  HC n.  951.977/ES,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  10/12/2024, DJe  de  17/12/2024.)
(grifei)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  FURTO  QUALIFICADO.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
USO  DE  CHAVE  FALSA.  AUSÊNCIA  DE  PERÍCIA.  ORDEM
NÃO CONHECIDA.
I.  Caso  em  exame  1.  Habeas  corpus  substitutivo  de  recurso
próprio impetrado contra decisão que manteve a qualificadora de
furto mediante uso de chave falsa, sem realização de perícia no
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local do crime.
2.  A  defesa  alega  a  desclassificação  para  furto  simples  e  a
revogação da prisão preventiva, argumentando que a ausência
de perícia inviabiliza a qualificadora.
II.  Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste
em saber se a ausência de perícia no local do crime impede a
manutenção da qualificadora  de furto  mediante  uso de chave
falsa.
4.  A  questão  também  envolve  a  análise  da  possibilidade  de
concessão de habeas corpus em substituição a recurso próprio,
em casos de flagrante ilegalidade.
III.  Razões  de  decidir 5.  O  habeas  corpus  não  é  a  via
adequada para reexame de provas ou desclassificação de
condutas,  sendo  necessário  procedimento  probatório
aprofundado.
6. A jurisprudência admite a qualificadora de furto mediante uso
de  chave  falsa  com  base  em  outros  meios  de  prova,
dispensando a perícia quando não há vestígios no local.
7.  Não  se  verifica  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo 8. Habeas corpus não conhecido.
(HC  n.  931.858/RJ,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 17/12/2024.)(grifei)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS  E  POSSE  ILEGAL  DE  MUNIÇÕES.  NÃO
CABIMENTO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE
RECURSO  PRÓPRIO  OU  REVISÃO  CRIMINAL.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.  NECESSIDADE
DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  ORDEM  NÃO
CONHECIDA. I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado
com o objetivo de desclassificar a conduta do paciente de tráfico
de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/06) para uso pessoal (art. 28
da Lei nº  11.343/06), bem como de afastar a condenação pela
posse ilegal de munições (art. 12 da Lei nº 10.826/03). A defesa
sustenta que a droga apreendida destinava-se exclusivamente
para  consumo  pessoal  e  que  a  munição  encontrada  não  se
enquadra  no  delito  de  posse  ilegal.  II.  QUESTÃO  EM
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é
possível o conhecimento do habeas corpus como substitutivo de
recurso  próprio  para  revisar  o  acórdão  condenatório;  e  (ii)
estabelecer se a desclassificação do crime de tráfico para uso
pessoal poderia ser acolhida sem revolvimento fático-probatório.
III.  RAZÕES DE DECIDIR 3. O habeas corp us não pode ser
utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio  ou  de  revisão
criminal, ex ceto em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de
poder que gerem constrangimento ilegal.
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do
Supremo Tribunal Federal estabelece que a reavaliação de
provas para fins de desclassificação de crimes exige amplo
revolvimento fático-probatório, procedimento inviável na via
estreita do habeas corpus.
5.  As  instâncias  ordinárias  analisaram  as  provas  coligidas  e
concluíram que a quantidade de droga apreendida (112,08g de
maconha), juntamente com a balança de precisão encontrada,
além de munições, indicam o tráfico de entorpecentes, afastando
a possibilidade de desclassificação para uso pessoal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO (HC n. 866.719/DF,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/11/2024, DJe de 19/11/2024.)(grifei)
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Ausente,  portanto,  qualquer  constrangimento  ilegal
que  justifique  a  concessão  da  ordem,  de  ofício."  (fls.
806/810)

Ante o exposto, ratifico na integralidade a decisão agravada, pelo que voto pelo

desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.095.323 / SC

Número Registro: 2026/0177665-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : LEANDRO RODRIGUES 
PACIENTE : VALDELI RODRIGUES 
CORRÉU : MARCOS DO PRADO RIBEIRO RODRIGUES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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AGRAVANTE : LEANDRO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVANTE : VALDELI RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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